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Quando o filósofo alemão Alexander Baumgarten cunhou no século XVIII a palavra aesthetica, proveniente do grego aisthesis, que quer dizer sensação,  referiu-se a esta como “ciência do conhecimento sensível”, através da qual o homem proviria a sua cognição quanto às faculdades que não iriam além dos sentidos. O belo (kalos), tornou-se seu objeto a priori, não que antes inexistisse este tipo de preocupação nas práticas construtivas humanas, posto que o homem é um ser estético, mas a partir de então o conceito grego de techne
, que remetia a arte a um sistema meramente prático, técnico, sem maiores preocupações intelectivas, começa a ceder quanto a compreensão da arte como forma de conhecimento mais amplo e específico, tal como a percebemos hoje. 

A Estética, parte de um ramo da Filosofia, tornou-se um sistema ortodoxo tal qual a religião, limitando os desígnios da arte. Embora ambas, Estética e arte, tenham uma intrínseca e praticamente indissolúvel relação, não se pode dizer que se situem num mesmo plano cognitivo, pois se a primeira requer  padronizações criadas que atendam às expectativas e idealizações dentro dos limites de um determinado tipo eleito, a segunda opera de uma forma aberta, plural, sem preocupar-se necessariamente com padrões imperativos.   

Enquanto Estética é sistematização organizada e universal, a Arte é descoberta, é estesia, está mais a procura dos meios de constantemente reinventar a arte enquanto produção, do que de saber como poderá se tornar obra de arte. Esta é sua vida, sua perspectiva de perenidade, sua atividade artística, mais do que seu estado estético. (FERRARA, 1986, p. 54).

Ao inserirmos a Estética no plano da etnicidade, observando o desdobramento desta relação pelos atores sociais do Rosário dos Pretos, fazemos convergir três instâncias que normalmente caminham entrelaçadas: estética, arte e religião. Deste modo, é fundamental lembrarmos do ideal platônico de comparação do belo com a verdade e com o bem, sustentado também por Aristóteles e que Tomás de Aquino, em sua Summa Theologica fez advir à religião católica. Os postulados da filosofia tomista, neste sentido baseiam-se na concepção da beleza como um aspecto do bem, quando uma coisa se adapta harmonicamente à percepção sensorial dando a entender que a beleza e a bondade de uma coisa são fundamentalmente idênticas
, distinguindo a beleza, por relacionar-se com a cognição (destacando a visão e a audição) dos demais aspectos da bondade. Da mesma forma,  concebia a bondade como desejabilidade, explanando que tudo é bom na medida em que é desejável pelo intelecto. 

É a propósito do mistério da Trindade que santo Tomás enuncia seus critérios, que correspondem à beleza do Filho.  A beleza requer três condições: primeiro, a integridade (integritas) – as coisas truncadas são feias justamente por isto; em segundo lugar, as proporções adequadas (debita proportio) em harmonia (consonantia); por fim, a luminosidade (claritas): “Das coisas que têm cores brilhantes dizem que sâo belas”. (BESANÇON, 1997, p.262). 

A pretensão universalizante dos postulados estéticos-ideológicos, em nome de uma lei divina no seio religioso, deu margem  a visão da inferência étnica como profanação. A inserção dos signos étnico-culturais,  a exemplo do processo de africanização do catolicismo, foi sinônimo de mácula, uma intromissão indesejável, percepção ainda mais reforçada pelo habitus do cânone helênico. O estranhamento provocado pelo fenômeno da fusão africana a um catolicismo branco, colocou em ação, desde o início, uma série de subterfúgios estrategicamente desenvolvidos por ambas as partes, de um lado os negros utilizando-o como meio de introjeção social, do outro, os brancos utilizando-o como manobra de concessão pacífica com os negros. Situação propícia quanto aos processos de trocas simbólicas que através do tempo se perpetuaria, dentro do contexto histórico baiano, como um fenômeno “normal”, naturalizado pelas constâncias perceptivas e pelas necessidades em questão. Na Irmandade do Rosário dos Pretos, o julgo em relação a estas amálgamas tem se mostrado tão desnecessário quanto, muitas vezes, despercebido; vindo mais à tona quando os irmãos têm que responder aos “ataques” e pressões exercidas pelos olhares mais conservadores, geralmente externos à Irmandade, ou quando são defrontados quanto à validade de seus costumes
. Porém, a presença marcante dos cânones estéticos afros em seu interior é construção ideológica que se impõe e instrumento de validação sócio-cultural, nunca sendo demais lembrar que a religião também é uma produção da cultura. Desta forma, os membros do Rosário atestam o “belo” na sua iconografia negra, nas liturgias visivelmente africanizadas, na musicalidade repleta de sinestesias e reminiscências etno-sígnicas.   

O problema da diferença, demarcado pelas taxionomias etnocêntricas, permeia a natureza étnica e ainda é um estigma social muito forte.  A etnicidade implica em memória, num  legado  explícito  que  tem  no próprio corpo um modus operandi em difusão. Daí a impossibilidade da neutralização destas interferências em nome de um “purismo original”, que é ilusório, até porque, mesmo dentro do campo de um determinado domínio étnico, não se pode negar a correlação com as multireferencialidades culturais, que são dinâmicas, restando saber também quais  pressupostos quanto à classificação étnica foram utilizados.

Enquanto versão particular do mundo, aquilo que nós representamos como “uma cultura” é aprendido e interiorizado, mas igualmente relacionado a outros sistemas de pertinência por regras de tradução e de conversão. Neste quadro, a etnicidade é vista como um idioma por meio do qual são comunicadas diferenças culturais em contextos que variam segundo o grau de significações compartilhadas. Não nos relacionamos, portanto, com grupos étnicos, mas com contextos interétnicos, nos quais os atores em interação utilizam jogos de linguagem que podem ser, segundo as situações, uniformes, imbricados ou incomensuráveis. (POUTIGNAT e STREIFF-FENART, 1997, p. 111).

Neste sentido, o repertório do grupo tem um grande peso nos critérios seletivos que envolvem a percepção e a consequente aceitação, ou não, dos novos simbolismos engendrados no universo religioso. Inevitavelmente, os mecanismos de inculturação desencadeiam a geração de novos interpretantes, de outros signos cujo maior desafio é chegar à categoria de símbolo para que possam validar sua legitimidade com o objetivo de uso. O que não é nada fácil se considerarmos a natureza da religião, pois para se constituir hegemônica, e assim homogeneizar seus princípios dogmáticos, é preciso que estabeleça um interpretante final
.

A imagem ao revestir-se do status de arte, ou melhor, quando este lhe é conferido, adquire um caráter sagrado ainda que num sentido laico, não institucional; mas, ligada ao aparelho ideológico da Igreja, que é institucional, a infraestrutura confere ao seu “discurso” uma ressonância legitimadora, tem a  permissão de tornar visível a “verdade” velada. A epifania ganha assim seu corpo sacro, cujos contornos perceptivos, especialmente no tocante à sua recepção como código cultural, dá-se a partir de uma convenção estética, neste caso, atrelada aos esteios da etnicidade.

A estética, quando vinculada aos aspectos étnicos, pressupõe uma ruptura quanto às formalizações hegemônicas e suas inferências depreciativas que visam, sobretudo, desarticular os padrões culturais do outro, tornando seus símbolos meras alegorias.

Os símbolos e as marcas étnicas são referentes cognitivos manipulados em finalidades pragmáticas de compreensão de sentido comum e mobilizados pelos atores para validar seu comportamento. A aplicação de uma marca étnica a um indivíduo permite simultaneamente dar conta do comportamento deste indivíduo em termos compreensíveis para todos os que dividem o mesmo conjunto de  categorias de pertença étnica. (POUTIGNAT e STREIFF-FENART, 1997, p. 115).

No terreno da dicotomia do “nós” e os “outros”, o sistema cultural dos signos étnicos compartilhados pelo grupo em seu cotidiano, uma vez inseridos num determinado microcosmos, como é o caso da Irmandade do Rosário dos Pretos do Pelourinho, tentam conciliar dialeticamente as estruturas sociais vigentes e o legado histórico que configuram  a etnicidade  como princípio de divisão do mundo social, o macrocosmos. Observa-se aqui que a compreensão do alcance do “discurso estético”, legalizado por meio de cânones, concomitantemente acaba simbolizando a produção artística, sistematizando o uso desta dentro de uma linguagem codificada; como estamos no âmbito da religiosidade institucional, mais do que código, esta linguagem requer a natureza de um dogma. Assistimos agora a passagem do nível icônico para o  simbólico, do quali-signo ao legi-signo, a imagem artística que poderia suscitar apenas uma fruição, sacralizada torna-se um  discurso   homogeneizante.  Os   indivíduos deixam de ser apenas receptores  da mensagem visual e passam a ser “usuários” do código, posto que o representamem que designava seus objetos sacros, além de configuração torna-se uma norma convencional.

É importante frisar que a percepção estética, principalmente quando relacionada à etnicidade, não pode se restringir apenas à superficialidade das análises formalistas na arte. Isto resultaria na incapacidade de apreensão dos sentidos, de sua proposta social, pois vendo a arte simplesmente como representação formal, constatando-se o óbvio de sua plasticidade  e erroneamente tomando-a como “leitura”, torna-se incapaz de se perceber o  intuito de suas potencialidades, isentando-a, inclusive, de sua historicidade.

Desta forma fica também resolvido o problema aparentemente insolúvel que a estética formalista, que só quer conhecer a forma, tanto na recepção como na produção, opõe à análise sociológica um verdadeiro desafio: com efeito, as obras provenientes de uma preocupação pura pela forma parecem feitas para consagrar a validade exclusiva da leitura interna, atenta unicamente às propriedades formais, e para frustar ou desrespeitar todos os esforços que têm em vista reduzi-las a um contexto social contra o qual elas se constituiram. E, no entanto, para inverter a siuação, basta observar que a recusa que a ambição formalista opõe a qualquer espécie de historização assenta na ignorância das suas próprias condições sociais de possibilidade, exatamente como a estética filosófica que registra e ratifica esta ambição. (BOURDIEU, 1989, p. 298). 

A convenção estética traz em si, implicitamente, um emblema ideológico configurado através de padrões consensuais próprios de um dado meio, capaz de tornar a imagem sacra um signo arbitrário em relação ao protótipo divino. Porém, não se pode negar que os embates travados neste campo teológico deixam entrever a função social da arte, enfatizando seu potencial como elo identitário  por mais sutil que possa parecer.

A percepção propriamente estética  distingue-se da percepção ingênua e, portanto, não-específica da obra de arte, não pela lógica de seu funcionamento mas  pelo tipo de traços que a primeira retém como pertinentes em função de um princípio de seleção que não é senão a disposição propriamente estética. (BOURDIEU, 1999, p. 283). 

Constituindo-se como um dos três sistemas míticos no mundo da arte, ao lado da História e da Crítica de arte, a Estética investe-se do simulacro do inabalável, do sacro, do verdadeiro, inferindo sobre a arte uma certa “aura” na intenção de torná-la manifestação da eternidade e detentora de um juízo crítico único e universalizante. Assim foi, pelo menos, no passado; na contemporaneidade, o crivo canônico perde território a partir do momento em que a arte deixa de ser percebida como representação e assume seu papel de linguagem. 

Boa parte desta forma de concepção foi desenvolvida por Kant, na sua obra A Crítica do Juízo, iniciando a fase moderna da Estética, na qual a fundamentação do juízo crítico sobre um objeto não se processa por características natas ao objeto, mas antes pelos critérios de valores que nossa percepção coloca sobre este.

Porém, uma vez atrelados à religião, não se pode afirmar que os paradigmas estéticos tenham necessariamente se flexibilizado tanto. É ainda muito comum a provocação de celeumas e escândalos envolvendo “profanações”, leia-se aqui modificações ou apropriações indevidas, de obras artísticas sacras, culminando numa espécie de temor quanto à possibilidade de consagração do profano e dessacralização do sagrado, fenômeno, aliás, típico da era contemporânea: a destituição da aura,
 mas que se torna extrínseco à atemporalidade do espaço santo.

Nota-se que, desta forma, devido aos seus parâmetros rígidos e legitimadores, a Estética e a religião mantêm um estreito vínculo. A primeira por sistematizar arte, a segunda por simbolizá-la.

Não é por acaso que a fenomenologia da experiência estética venha recair no círculo que envolvia a fenomenologia da experiência do sagrado, compelida a oscilar indefinidamente entre o ponto de vista do sujeito e o do objeto, entre o “numinoso” e o “sentimento do numinoso” e, do modo mais geral, instada a indagar indefinidamente acerca da prioridade da veneração e do venerável, da adoração e do adorável. (BOURDIEU, 1999, p. 269). 

Reinventar a arte enquanto produção faz parte do processo criativo e, neste sentido, interage de maneira atuante o olhar do receptor, não mais entendido como observador passivo, mas extremamente atuante na dinâmica das resignificações daquilo que percebe e simultaneamente participa, sendo portanto compreensível que ao reconhecer a arte como linguagem que se processa, consiga retomá-la no seu contexto sócio-histórico-cultural colocando-a frente aos novos questionamentos e necessidades que este mesmo sujeito histórico agora coloca a si mesmo ou ao grupo a que pertence. Quando os irmãos do Rosário retomam a arte sacra, já simbolizada por um paradigma europeu, e inserem nesta a sua “versão histórica”, desdobram uma série de reinterpretações, dão outros direcionamentos quanto à construção significante sedimentando suas próprias prerrogativas pois, na condição de Irmandade, ordem institucional, conseguem legitimação dentro do próprio espaço.  Um território gerador de legi-signos.

Além do museu, nestas circunstâncias que envolvem o sagrado, a Igreja também funciona como “templo estético”; e aqui o termo templo retém uma natureza ambígua, simultaneamente específica como estrutura arquitetônica, e metafórica como espaço-simulacro. As obras de arte aí inclusas também se revestem do caráter de aura.

A respeito destes mecanismos de inferências étnicas e dos interpretantes daí decorrentes, esclarecemos que os direcionamentos tomados quanto à esta análise encontram respaldo numa concepção interacionista, posto que não se pode desvincular  as percepções individuais do sujeito, imbuídas de influências dos contatos interculturais, da comunidade em que se encontram interagidos e através da qual propõem, mutuamente com o meio externo, jogos de linguagem. 

No âmbito das trocas simbólicas, interagindo a relação emissor-receptor-contexto e as formas de recepção pelos repertórios envolvidos, a etnicidade envolve-se nas peculiaridades dos meios endógenos, onde os atores sociais se identificam e o exógeno, exterior ao grupo e mais próximo do que entendemos ser a cultura do “outro”. 

Quer seja estabelecida de maneira endógena ou exógena, uma imputação étnica implica critérios decisivos da pertença, em função dos quais são formulados os julgamentos de semelhança ou de dessemelhança, e índices operatórios em função dos quais se realizam os procedimentos de atribuição das identidades étnicas.() Os índices perceptivos em função dos quais se criam de forma rotineira os julgamentos de pertença não são, é claro, independentes dos critérios que a definem. (POUTIGNAT e STREIFF-FENART, 1997, p. 150).

Estabelece-se a partir daí uma outra relação dialética que possibilita ao indivíduo situar seu espaço numa ordem social, configurando um intersistema baseado numa atribuição categorial de pertença, espécie de fixação de um parentesco fictício fundamentado na crença de uma origem comum e no qual  outros padrões referenciais, inclusive estéticos, são elaborados e disponibilizados.

A auto-atribuição dos indivíduos à categorias étnicas reforça o perfil identitário assumido assegurando a unidade constitucional do grupo. Atualmente, a etnicidade é mais observada como sistema relacional do que como um sistema petrificado em categorias estruturais, edificada sobre o intuito de uma “busca essencial”. É preciso levar em conta as mobilizações internas e externas que se intercruzam provocando mutações ou estigmatizando a atribuição de papéis sociais. Interessante notar que, neste caso, a criação de estereótipos que atendam às expectativas da mentalidade dominante são criados a partir de um referencial estético coerente com os intuitos depreciativos de subjugação. A elaboração destes referenciais acentuam a questão das diferenças e do caráter opositivo sobre a dicotomia “nós” e “eles”, hierarquizada e reificante, disponibilizada nos meios de comunicação e até mesmo nos meios didáticos, basta lembrar das referências sobre a imagem negra na sacralidade branca no passado. 

Desde o seu surgimento os membros do Rosário têm sofrido com estas estigmatizações, sobretudo pelas autoridades superiores da Igreja que viam em sua postura índices de profanação
. Quanto aos motivos que levam o grupo a se basear na etnicidade como construção social, as questões referentes às necessidades de inserção e coesão para obtenção de forças parecem apropriadas. Na Irmandade, a utilização da natureza   simbólica   da   etnicidade,   estruturada   nos   padrões   estético - ideológicos construídos pelos negros, auxiliaram a conferir eficácia política em suas elaborações sociais de introjeção, principalmente no tocante à desmitificação dos estereótipos pejorativos sobre o negro.

Vê-se que as tentativas de condicionar uma outra cultura aos preceitos impostos em nome de uma verdade santificada, sem sequer levar em conta sua memória e os valores por ela perpetuados, principalmente como sistema compartilhado de linguagem, é tão danoso quanto fictício. Não se pode ignorar a ação reflexiva do sujeito  histórico, sua herança contextual que tem na etnicidade um referente cultural explícito, e muito menos as mudanças decorrentes a partir dos  fenômenos  socias, sobretudo empreendidos pelo desejo humano de transformação.

Os preceitos etnológicos, detentores de uma natureza relativizante, que permeiam as ações e crenças dos irmãos da Irmandade do Rosário dos Pretos, ajudam a desautomatizar, dentro da rigidez dogmática institucionalizante, a compreensão unidirecional existente no religioso, especialmente em relação à representação  do sagrado dentro de parâmetros etnocêntricos. Uma dupla realidade, se considerarmos a propensão pós-estruturalista da contemporaneidade e o efervescente laboratório cultural que é a Bahia. 

Assim, a desmitificação do corpo ideológico do modelo vigente, seus padrões de belo, de verdade, de princípios tidos como inabaláveis, se constitui num fator de subversão da ordem simbólica hegemônica, necessário para reforçar a crença coletiva emergente em sua eficácia na medida em que corresponde aos anseios da coletividade, os quais não encontram respaldo no sistema em vigor. Inexpressividade propositadamente desinteressada.      

As exegeses são assim consolidadas, validadas enquanto elaborações pertinentes a um simbolismo cultural, ativando e trazendo reminiscências, desmitificando, da mesma forma, as prerrogativas reificantes  rumo ao entendimento da percepção humana como construção, um devir ad infinitum.
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� Este termo referia-se a uma série de atividades, denotando mais propriamente um saber específico.


� Tomás de Aquino in Harold Osborne, 1968, p. 125. 


�Algumas vezes estas depreciações têm origem interna. 


� O caso das heresias ocorridas na História da religião é bem ilustrativo deste processo.  


� É importante frisar os estudos feitos por  Walter Benjamin a respeito da  produção artística na contemporaneidade e sobre seus sistemas de (re)produção.


� São inúmeras as queixas dos irmãos do Rosário, a este respeito, sobre a postura radical de D. Lucas Moreira Neves em relação à Irmandade. Ao contrário, as atitudes do novo arcebispo, D. Geraldo Maghella, têm se mostrado muito mais aberta e receptiva, obtendo a aprovação da Irmandade. 





